
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 196.120 - MG (2011/0021436-5)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : MARCOS VALÉRIO MARQUES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : SEBASTIÃO PEREIRA GOMES 

EMENTA

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A VIDA. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELO 
RELAXAMENTO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES.   
ALEGAÇÃO DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS 
COMO FUNDAMENTO PARA CONCESSÃO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA. INSUFICIENTE. 
PRECEDENTES.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312 CPP), despiciendo o paciente 
possuir condições pessoais favoráveis.
2. O paciente que ameaça as vítimas ou testemunhas, 
concretiza o requisito hábil do art. 312, do CPP, no sentido 
de ser mantida a custódia preventiva para a conveniência da 
instrução criminal.
3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.

 Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado 

em favor de SEBASTIÃO PEREIRA GOMES, ao argumento que ele sofre 

constrangimento ilegal porque o Tribunal a quo denegou a ordem em que se pleiteava a 

concessão de liberdade provisória, em face da ausência dos requisitos da preventiva.

Noticia que o paciente foi denunciado pela prática, em tese, do crime 

previsto nos art. 121, c/c 14, II, ambos do Código Penal, fato este ocorrido em 22.02.09, 

e, que teve sua prisão preventiva decretada em 24.02.09.

Aduz o impetrante que a segregação do paciente deve ser 

desconstituída, pelo constrangimento ilegal perpetrado, pois a decisão que determinou 

sua prisão cautelar é desprovida dos requisitos autorizadores preconizados no art. 312, 

do Código de Processo Penal. 

Postula o provimento do mandamus, a fim de se conceder a ordem 

liberatória, diante do seu induvidoso direito em responder ao processo criminal em 

liberdade, em obediência ao princípio da presunção de inocência. 

Indeferi o pedido liminar (fl. 348).

Prestadas as informações (fls. 356/367)

No seu parecer, o douto Ministério Público Federal opinou pela 

denegação da ordem. (fls. 371/373).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ) (RELATOR: 

O pedido, em suma, expõe a tese da ausência dos pressupostos 

autorizadores da prisão cautelar.

Ao paciente não assiste razão.

A tese da ausência de fundamentação capaz de justificar a 

manutenção da prisão cautelar não prevalece. Ressalto que o entendimento 

supramencionado é suficiente para denegar a irresignação do impetrante. 

Extrai-se dos autos que  a manutenção da custódia cautelar 

encontra-se fundamentada nas ameaças efetivadas pelo paciente contra a família da 

vítima. Com efeito, ameaças dirigidas à vítimas e testemunhas constituem fundamento 

suficiente para atendimento aos requisitos do art. 312 do CPP. Ademais, o paciente 

permanece em local incerto e não sabido, conforme do seguinte trecho:

"Associada aos pressupostos da prisão preventiva,invocou-se a 

necessidade da custódia para a garantia da ordem pública como 

forma de se prevenir a reprodução de condutas delituosas e para 

assegurar a aplicação da lei penal. Isso porque consta dos autos que 

o paciente teria proferido ameaças a família da vítima bem como 

porquanto o mesmo encontra-se em local incerto e/ou não sabido, não 

tendo sido encontrado nas diligências policiais, o que demonstrou a 

necessidade de citação por edital." (fl. 217)

A segregação questionada encontra-se devidamente fundamentada  

nas garantia da ordem pública e conveniência da instrução processual, face às 

circunstâncias concretas que caracterizam o ilícito penal, sendo que, diante da 

periculosidade do agente, justifica-se a sua manutenção. Ademais, não há que se falar 

em ausência de fundamentação quando o decreto de prisão preventiva, mesmo que 

sucinto, apresenta motivos apoiados na prova coletada no inquérito ou no processo, 
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como no caso sub judice.

Ressalto que o paciente não afastou, de forma inequívoca, as razões 

da ordem judicial que determinou sua segregação. Desta forma, verifico que o acórdão 

hostilizado se firmou no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça, 

que perfilha o entendimento de ser legal a manutenção da custódia cautelar quando 

suficientemente fundamentada, retratando, in concreto, a necessidade da medida para 

as garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal.

Em conformidade, o precedente:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 344 DO CP E 1º, 

INC. XII, DO DECRETO-LEI Nº 201/67. PRISÃO PREVENTIVA. 

AMEAÇA A VÍTIMAS E TESTEMUNHAS. FUNDAMENTAÇÃO 

IDÔNEA.

I - A prisão preventiva se justifica desde que demonstrada a sua real 

necessidade (HC 90.862/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, 

DJU de 27/04/2007) com a satisfação dos pressupostos a que se 

refere o art. 312 do Código de Processo Penal, não bastando, frise-se, 

a mera explicitação textual de tais requisitos (HC 92.069/RJ, Segunda 

Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJU de 09/11/2007). Não se exige, 

contudo fundamentação exaustiva, sendo suficiente que o decreto 

constritivo, ainda que de forma sucinta, concisa, analise a presença, 

no caso, dos requisitos legais ensejadores da prisão preventiva (RHC 

89.972/GO, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJU de 

29/06/2007).

II - Na hipótese a segregação cautelar está fundamentada nas 

ameaças efetivadas pelo paciente contra vítimas e testemunhas. Com 

efeito, tais ameaças são, per se, suficientes para a manutenção da 

segregação cautelar (Precedentes).

Ordem denegada.

(HC 120.098/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro 

FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 

30/08/2010)

Portanto, ficou claro que o paciente criou sérios entraves para a 

aplicação da lei penal, permitindo a ilação de que o mesmo se furtou a cumprir suas 

obrigações com o Poder Judiciário. Sendo assim, nada mais falta para concretizar a 
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necessidade de sua prisão para ver assegurada a aplicação da lei penal e por 

conveniência da instrução criminal, segundo dispõe o final do art. 312, do CPP.

Nesse sentido, entende o Supremo Tribunal Federal:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 

APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU. ALEGAÇÕES DE 

EXCESSO DE PRAZO E INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. 

REITERAÇÃO DE PEDIDO. ART. 38 DA LEI 10.409/2002. RITO 

ORDINÁRIO. ADOÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA. APURAÇÃO DE 

CRIMES CONEXOS. IMPETRAÇÃO CONHECIDA EM PARTE E, 

NESTA, DENEGADA. I - Conforme remansosa jurisprudência desta 

Suprema Corte, a fuga do réu do distrito da culpa justifica o decreto ou 

a manutenção da prisão preventiva. (grifo nosso) II - As questões 

referentes à incompetência do juízo estadual para processar e julgar a 

causa e de excesso de prazo da instrução criminal constituem mera 

reiteração de pedido já apreciado por esta Corte. III - De todo modo, a 

demora no processamento da ação penal provocada pela 

complexidade do feito não configura constrangimento ilegal. IV - 

Tratando-se de apuração de crimes conexos ao de associação para o 

tráfico, não há nulidade na adoção do rito ordinário, que se mostra 

mais consentâneo ao exercício da ampla defesa. V - Ordem 

denegada, na parte conhecida. 

(HC 96796, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira 

Turma, julgado em 11/05/2010, DJe-100 DIVULG 02-06-2010 PUBLIC 

04-06-2010 EMENT VOL-02404-02 PP-00262) 

Saliento que o Tribunal a quo, ao denegar a ordem, argumentou que o 

paciente não afastou, de forma inequívoca, as razões da ordem judicial que determinou 

sua segregação, diante da necessária garantia da exequibilidade da efetivação da 

reprimenda.

Desta forma, identifico que o acórdão hostilizado se firmou no mesmo 

sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça, que perfilha o entendimento de 

ser legal a prisão, quando suficientemente fundamentada, retratando, in concreto, a 

necessidade da medida para a garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.

Em conformidade, o precedente:
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 344 DO CP E 1º, 

INC. XII, DO DECRETO-LEI Nº 201/67. PRISÃO PREVENTIVA. 

AMEAÇA A VÍTIMAS E TESTEMUNHAS. FUNDAMENTAÇÃO 

IDÔNEA.

I - A prisão preventiva se justifica desde que demonstrada a sua real 

necessidade (HC 90.862/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, 

DJU de 27/04/2007) com a satisfação dos pressupostos a que se 

refere o art. 312 do Código de Processo Penal, não bastando, frise-se, 

a mera explicitação textual de tais requisitos (HC 92.069/RJ, Segunda 

Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJU de 09/11/2007). Não se exige, 

contudo fundamentação exaustiva, sendo suficiente que o decreto 

constritivo, ainda que de forma sucinta, concisa, analise a presença, 

no caso, dos requisitos legais ensejadores da prisão preventiva (RHC 

89.972/GO, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJU de 

29/06/2007).

II - Na hipótese a segregação cautelar está fundamentada nas 

ameaças efetivadas pelo paciente contra vítimas e testemunhas. Com 

efeito, tais ameaças são, per se, suficientes para a manutenção da 

segregação cautelar (Precedentes).

Ordem denegada.

(HC 120.098/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro 

FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 

30/08/2010)

Outrossim, quanto às teses defensivas de legítima defesa, 

desclassificação e falsidade dos depoimentos, cumpre salientar que os referidos temas 

requerem análise pormenorizada do conjunto probatório, incompatível com a via estreita 

do writ.

Não há que se falar em ilegalidade perpetrada pelo decisum do Tribunal 

a quo, em face de ele ter mantido a mesma orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, conheço do habeas corpus e denego a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0021436-5 HC     196.120 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000095050043        2717335920108130000   97090071156

EM MESA JULGADO: 19/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS VALÉRIO MARQUES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : SEBASTIÃO PEREIRA GOMES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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